[image: image2.png]Centro de

Apoio Operacional
as Promotorias da
Infancia e da
Juventude



[image: image1.jpg]MINISTERIO PUBLICO





Coordenação do Centro de Apoio Operacional às Promotoria da Infância e Juventude 
[image: image2.png]
CAOP da Infância e Juventude  -  Ministério Público do Estado do Tocantins  - 202 NORTE, AV. LO 4, CONJ. 1, Lotes 5 e 6 - Plano Diretor Norte - CEP 77.006-218 -  Palmas-TO  -  (63) 3216-7638 / 7670 (Fax) E-mail de contato: caopij@mpto.mp.br


EXTRAJUDICIAL
Assunto: Regionalização dos serviços de assistência social(média e alta complexidade/SUAS/TO)

Procedimento administrativo nº 01/2016
PARECER TÉCNICO
Com base nos documentos remetidos a este Centro de Apoio, sobre o processo de regionalização dos serviços de média e alta complexidade, procedeu-se a análise e interpretação técnica dos mesmos, a partir dos seguintes marcos legais: Sistema Único da Assistência Social(SUAS), Lei Orgânica da Assistência Social(LOAS),Norma Operacional Básica(NOB/SUAS, PSE de Média Complexidade e de Alta Complexidade(Resolução CNAS nº 31/2013 e 32/2014 e ainda o manual sobre o papel do Ministério Público na fiscalização do SUAS, onde estabelecem as competência da gestão estadual para organizar, coordenar e prestar serviços regionalizados da proteção social especial de média e alta complexidade. Este processo deverá ser iniciado com um diagnóstico socioterritorial e os critérios pactuados na CIB(Comissão Intergestora Bipartite) e deliberados pelo CEAS.
Neste diapasão, requer necessário que se conheça os documentos formais estabelecidos pelas resoluções 31 e 32 do CNAS,que foram deliberados e aprovados pelo CEAS( Conselho Estadual  de Assistência Social) para que este Caopij possa ter acesso a estes documentos, aos prazos e posteriormente se for o caso, estabelecer a necessidade, via judicial ou extrajudicial  de cumprimento das etapas de demonstração da oferta qualificada dos Serviços regionalizados de Proteção Social Especial (PSE),a saber:
	Resoluções que tratam  da regionalização no estado (CIB) 
	Não temos estes documento e informação das datas em que foram emitidas e enviadas ao CNAS

	Plano de regionalização dos  serviços
	Não temos este documento e a  informação das datas em que foram emitidas e enviadas ao CNAS.

	Parecer definitivo do MDS.
	Não temos este documento.

	Diagnóstico socioterritorial
	Não temos este documento.

	Modelo de regionalização: Modelo I: oferta do PAEFI mediante a implantação e/ou reordenamento de unidade de CREAS Regional; e Modelo II: oferta do PAEFI mediante a implantação de CREAS de abrangência municipal, com cofinanciamento compartilhado entre União e o estado.
	Não temos estes documentos que informam a que modelo o estado optou e a forma de financiamento.

	Resolução com o valor pactuado pelo estado, na CIB, para  cofinanciamento estadual equivalente, pelo menos, ao mínimo do cofinanciamento federal para cada município.
	Não temos este documento.

	Plano estadual de acolhimento familiar e comunitário, pois o processo de regionalização de crianças e adolescentes deverá esta definido neste documento.
	Não foi elaborado pelo estado e não há informação que haja uma articulação entre os conselhos da assistência social e da criança e do adolescente.

	ResolUção da CIB para o MDS que informe sobre: previsão da data para a conclusão do processo; município da nova oferta, com a respectiva capacidade de atendimento, para fins de redirecionamento do cofinanciamento federal
	Não temos este documento e informação das datas em que foram emitidas e enviadas ao MDS.

	Plano Plurianual  do estado que constam o financiamento das ações de regionalização
	Não temos este documento

	Decreto de regulamentação do FEAS as portaria sobre os serviços de PSE.
	Não temos este documento


          Conforme marco legal, os passos que o estado deverá cumprir para regulamentar a regionalização dos serviços são: 1º passo: Elaboração do diagnóstico estadual; 2º passo: Proposta de desenho da regionalização; 3º passo: Discussão em câmara temática da CIB com municípios pequenos I e II e Coegemas 4º passo: Pactuação na CIB. É importante salientar que até o mês de Janeiro/15 foram encaminhadas ao MDS as Resoluções pactuadas pela CIB, no que tange a regionalização, dos seguintes Estados: Minas Gerais e Mato Grosso do Sul, portanto, não há conhecimento que as resoluções que normatizam este processo foram deliberadas e aprovadas no estado. Ademais, se há envolvimento e diálogo com o CEDCA, tendo em vista o  choque de princípio constitucional, onde a lei 8.069/90, prevê a municipalização da política de atendimento. 
Assim, no nosso parecer é para que este Caopij, oficie as Secretaria da Assistência Social, ao CEAS e ao CEDCA, solicitando estas informações para que possamos conhecer a observância as formalidades legais, cumprimento dos prazos, o orçamento destinado e outras deliberações específicas referentes aos serviços. 

Este parecer, esta com vistas ao Coordenador deste Caopij, afim de que aprecie e julgue o presente documento. 
Palmas-TO, 20 de abril de 2016. 

Mônica P. Brito

Analista Ministerial – Serviço Social

TERMO DE CONCLUSÃO
Aos 20 dias de Janeiro de 2016, os autos foram com vistas ao Coordenador do Caopij.
DELIBERAÇÃO
Após analisar detidamente o parecer da equipe técnica deste CAOPIJ, é a presente promoção no sentido de acolher as sugestões.
Oficie-se aos órgãos citados solicitando as informações necessárias para a formação de nossa convicção acerca do tema.
Palmas, 20 de Janeiro de 2016
Sidney Fiori Junior

Coordenador do CAOPIJ

